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Processo nº 0012278-87.2009.8.19.0042 (2009.042.012306-0)
Celina Graça Barreira Lopes de Farias, Cláudia Teresa Lopes de Farias Soares da Silva, Ivan Soares da Silva, Ricardo Augusto Barreira Lopes de Farias e Maria Lucilia Proença Lopes de Farias, com o propósito de obter o decreto judicial que assegure justa indenização em dinheiro haja vista a desapropriação indireta perpetrada pelo ente público, a declaração de inexigibilidade do IPTU desde o ano de 2005 bem como a percepção de R$ 3.994,42, quantia correspondente aquela despendida para adimplemento do IPTU feitos a partir do exercício de 2005 e, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, seja suspensa a cobrança do IPTU concernente aos imóveis objetos da expropriação, assestaram esta ação, aos 13.abr.09, em face do Município de Petrópolis. Anotando-se, em breve e apertada síntese, que a causa de pedir remota tem fincas na desapropriação indireta dos imóveis constituídos pelos prazos de terras de nº. 816-H, 816-Z, 816-19, 817-F e 817-E localizados na Rua Alberto de Oliveira - Mosela - Petrópolis. Asseveram os autores que não houve justa e prévia indenização, tendo a municipalidade entrado na posse dos imóveis no ano de 2005 sem ultimar qualquer dos atos de desapropriação direta, menos ainda notificado os proprietários, não obtendo êxito em solucionar o imbróglio pela esfera administrativa. Citação aos 14.mai.09. Contestação às fls. 132/136 c.c. 137/172. Réplica às fls. 178/189. Laudo pericial às fls. 298/324 c.c. 325/331 com esclarecimentos posteriores às fls. 376/400. Às fls. 411/419 manifestou-se o Ministério Público pela parcial procedência do pleito autoral. Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Prefacialmente, impõe-se a homologação do laudo pericial adunado às fls. 298/324 com os posteriores esclarecimentos prestados às fls. 376/400, anotando-se, que as manifestações do assistente técnico dos autores não detiveram o condão de refutar as afirmações do expert nomeado por este juízo, porquanto todos os argumentos trazidos foram devidamente esclarecidos pelo louvado. Isto posto, mostrando-se prescindível a produção de demais provas bem como estando esta demanda devidamente instruída pelo parecer ministerial, passo ao julgamento do feito. Outrossim, e, antes de adentrar ao mérito, impende consignar que no que tange à legitimidade dos autores, inexistente qualquer embargo posto que a ausência do herdeiro Sérgio Antônio Barreira Lopes de Farias não constitui óbice à pretensão dos demais herdeiros Celina, Cláudia e Ricardo uma vez que representam cada um ¿ do bem, sendo certo que, eventual, indenização devida abrangerá todos os condôminos, inclusive aquele que não participou da demanda - Sergio - entretanto cada qual só poderá receber o valor correspondente à sua fração ideal. Adentrando nos lindes do mérito, detida leitura de todas as peças que ornam os autos convenço-me de que o decreto de procedência é decisão de justa justiça na exata medida em que não há resquício de dúvidas acerca do esbulho possessório praticado pela municipalidade porquanto não houve por parte da administração pública a adoção dos procedimentos conducentes à desapropriação da área de terras objeto desta demanda. Fato que afirmo após detida leitura das peças que habitam os autos sobremaneira a visualização das fotografias que instruem os autos revelam de maneira inescondível a construção de uma praça com cercas, calçadas, playground e lixeira nos prazos de terras de propriedade dos autores. Nos lindes do mérito, considerando as peculiaridades que demarcam esta demanda no que tange ao quantum indenizatório, não há resquício de dúvida de que os subsídios necessários à formação do juízo de convencimento deste magistrado advirão da prova técnica elaborada pelo engenheiro civil Fernando Bergman corporificada no laudo acostado às fls. 298/324 c.c. 325/331 com os esclarecimentos posteriores adunados às fls. 376/400. Neste contexto, percuciente leitura do laudo técnico com os posteriores esclarecimentos, convenço-me de que os prazos de terras 817-E, 817 B-Resto e 817-Resto não foram objeto de ocupação por parte do ente municipal, podendo ser utilizados para qualquer tipo de aproveitamento construtivo. De modo que a área desapropriada corresponde à totalidade dos prazos de terras 816 H Resto, 816 Z Resto e 816-19, além de parte do prazo de terra 817-F porquanto, no que tange a este último, a área ocupada corresponde a uma ínfima parcela de 4,07% com área remanescente de 353,87m² plenamente aproveitável posto que permaneceu com acesso pelos fundos do lote e não restou isolado nem tão pouco dissociado dos demais. Já o prazo de terra 816-H, o qual vem sendo utilizado como estacionamento de veículos, constatou o ilustre expert que em razão da dificuldade de acesso às partes dos fundos dos prazos próximos ao Rio Paulo Barbosa restando o mesmo dissociado dos demais prazos, em acentuado declive, o mesmo encontra-se prejudicado haja vista seu total esvaziamento econômico. Motivo pelo qual afasto o entendimento do douto representante do Ministério Público no que tange especificamente ao lote de terra 816-H, devendo o mesmo ser incluído in totum dentro da área a ser indenizada. Continuando, e aqui analisando o pedido de repetição de indébito, tendo em vista a inexistência de fato gerador após o esbulho possessório perpetrado pela municipalidade não há que se falar em IPTU devido pelos autores após o ano de 2005 no que tange, especificamente aos prazos de terra desapropriados indiretamente pelo Município de Petrópolis. Sendo certo que quanto aos lotes desapropriados em parte caberá à municipalidade ultimar os procedimentos conducentes ao redimensionamento para fins de atribuição de novo valor venal. Ao fim e ao cabo, julgo parcialmente procedentes os pedidos, declaro expropriados os prazos de terras 816 H Resto, 816 Z Resto e 816-19 bem como de 4,07% do prazo de terra 817-F a benefício da municipalidade de Petrópolis, excluídos os lotes de terras 817-E, 817 B-Resto e 817-Resto, os quais mantêm-se na propriedade dos autores e, condeno Município de Petrópolis, primeiro, ao pagamento de R$ 30.133,18, quantia encontrada pelo perito judicial, a qual entendo devida haja vista os lotes de terras desapropriados e, segundo, a restituição da quantia despendida a título de IPTU referente aos prazo de terras desapropriados - 816 H Resto, 816 Z Resto e 816-19 - e no que pertine ao lote de terra 817-F deverá o Município de Petrópolis ultimar, às suas expensas, os procedimentos que se façam necessários a nova demarcação e retificação das plantas junto ao RGI bem como avaliação para fins de atribuição de valor de novo IPTU. Anotando-se, que os juros de mora, na alíquota de 0,5% a.m., será contado a partir de 01.jan do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, conforme artigo 100 da CRFB c.c. art. 15-B do Decreto-Lei 3365/41. A correção monetária incidirá a partir da confecção do laudo pericial que tem por base este ato - 25.out.13. Já quanto aos juros compensatórios, na alíquota de 12% a.a.. incidirá desde a ocorrência do esbulho nos termos da súmula 618 do STF. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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